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DIRETORIA DA OAB

 RElATORES DO TED



SUBSEçãO

Uma manhã para celebrar o “Des-
pertar da Cidadania”. Assim foi 

a 3ª edição do OAB Cidadania, promovido 
pela Subseção de Várzea Grande no dia 22. 
O projeto realizado na Escola Estadual José 
Mendes Martins, no Jardim Maringá II, 
atendeu mais de 700 pessoas por meio dos 
diversos serviços levados à comunidade.

Esta edição, que comemorou os 30 
anos da Subseção de Várzea Grande, con-
tou com aproximadamente o triplo de par-
ticipantes em relação às edições passadas. 
Para a presidente da OAB Várzea Grande, 
Flávia Petersen Moretti, o mais importante, 
contudo, foi cumprir o objetivo do desper-

tar da cidadania, levando às pessoas a co-
nhecerem melhor seus direitos.

“Foi um evento bastante positivo. 
Atendemos muitas pessoas e pudemos le-
var a elas a oportunidade de exercer a cida-
dania através do conhecimento, orientando 
sobre seus direitos”, destacou a presidente.

Para isso, foram realizadas palestras 
nas várias áreas do Direito de acordo com 
a faixa etária do público, atendendo não 
apenas à comunidade escolar, orientando 
alunos, mas também seus familiares e mo-
radores da região do Parque do Lago.

Estudantes desde o 4º ano do En-
sino Fundamental, que participaram da 

palestra sobre Cidadania, até o 
Ensino Médio, pais e comunidade 
foram orientados sobre Estatuto 
da Criança e Adolescente, Menor 
Aprendiz, Criminalidade, Violên-
cia Doméstica e muitos outros te-
mas divididos nas 11 palestras re-
alizadas para mais de 300 pessoas.

Conduzido sob respon-
sabilidade das comissões temáticas, o 
evento envolveu todos os advogados da 
subseção de Várzea Grande, que atua-
ram em todo atendimento ao público 
e na orientação jurídica. Foram reali-
zados 120 atendimentos de esclareci-
mentos jurídicos privativos gratuitos 
nas áreas do Direito Previdenciário, da 
Família, do Consumidor, do Trabalha-
dor, entre outros.

Por meio de parceria, também fo-
ram realizados atendimentos nas áreas de 
saúde, assistência social, conscientização 
ambiental e cultural. Foram realizadas 
50 avaliações de problemas da visão pelo 
Lions Club. A comunidade também pode 
registrar queixas no Procon, consultar 
o Serviço de Proteção ao Crédito (SPC) 
junto à Câmara de Dirigentes Lojistas 

de Várzea Grande (CDL-VG), receber as 
orientações do Centro Sebrae de Susten-
tabilidade, atendimento dos estudantes da 
FAUC, da FAUSB e da FCR, fazer a inclu-
são no Cadastro Único para inclusão nos 
programas sociais com a Secretaria de As-
sistência Social de Várzea Grande, receber 
as orientações da Polícia Militar e assistir à 
apresentação da Guarda Municipal.

Além de toda a informação, o lazer 
foi garantido na manhã de sábado com 
o Espaço Kids, onde as crianças desfru-
taram da recreação enquanto os pais ti-
nham acesso aos serviços oferecidos no 
OAB Cidadania. O projeto, realizado 
anualmente, consiste na realização de 
ações de revitalização dos princípios da 
cidadania e a cada edição escolhe uma 
região diferente.
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Subseção de Várzea Grande 
recebe homenagem do 
Conselho da oaB-MT

A nova forma de cobrança das 
taxas de licença para funciona-

mento dos estabelecimentos em Lucas do 
Rio Verde deve garantir mais segurança 
aos investidores. O projeto aprovado por 
unanimidade na Câmara de Vereadores 
no início desta semana é fruto de um estu-
do desenvolvido com a participação da 21ª 
Subseção da OAB-MT.

O projeto altera e revoga alguns itens 

do Código Tributário Municipal, estabele-
cendo normas para a cobrança dos alvarás. 
A proposta, de autoria do Executivo, foi 
desenvolvida por uma comissão especial.    

Além da OAB de Lucas do Rio Ver-
de, integraram o grupo representantes 
da Associação Comercial e Industrial de 
Lucas do Rio Verde (Acilve) e Associa-
ção dos Contabilistas, entre outros seg-
mentos da sociedade.

A proposta traz uma nova fórmula de 
cálculo do alvará com base na área ocupada 
pelo estabelecimento, permitindo ao em-
presário mais segurança ao calcular o valor 
a ser pago e também num eventual pedido 
de revisão ou medição.

De acordo com o presidente da Subse-
ção de Lucas do Rio Verde, Eduardo Villela, 
o parecer da comissão de Direito Tributário 
foi fundamental para a conclusão do projeto. 

O estudo foi desenvolvido ao longo de apro-
ximadamente seis meses.

Conforme o presidente da comis-
são especial que desenvolveu a proposta, 
vereador Gilson Baitaca, a reforma no 
Código Tributário deve contribuir muito 
com o desenvolvimento do Município, 
desonerando as empresas e permitindo 
a criação de novas vagas de emprego ou 
melhoria de salários.

Em parceria com oaB, reforma do Código Tributário permite desenvolvimento de lucas do rio Verde

Em comemoração aos 30 anos 
de sua criação, a Subseção de 

Várzea Grande recebeu do Conselho da 
OAB-MT uma placa de homenagem no 
dia 21 em sessão solene.

Criada pelo Conselho Federal da 
OAB em 22 de outubro de 1986, a Subseção 
de Várzea Grande engloba as cidades de Po-
coné, Nossa Senhora do Livramento e Jan-

gada, com mais de 600 advogados inscritos.
Presidente da OAB-MT Leonardo 

Campos entregou a placa para a presiden-
te da 5ª Subseção Flávia Petersen Moretti 
e agradeceu a todos os ex-presidentes e 
membros da diretoria presentes.

“Agradeço a todos que construíram 
esta história durante esses 30 anos, tijolo a 
tijolo, e esta história é de todos os advogados 

de Várzea Grande”, destacou o presidente.
Presidente da Subseção Flávia Moretti 

ressaltou a contribuição de toda a advoca-
cia para a construção da história em Várzea 
Grande. “Sinto-me honrada perante o Con-
selho em receber esta homenagem, a histó-
ria foi feita por todos os ex-presidentes aqui 
presentes, e demonstra o reconhecimento 
com a Subseção de Várzea Grande”, afirmou 

a presidente Flávia Moretti.
Primeiro presidente da 5ª Subseção, 

Mohamad Farhat relembrou a luta para sua 
criação 30 anos atrás. “Houve uma briga 
ferrenha para criar a Subseção, mas o im-
portante é que o objetivo foi alcançado e 
me honra muito e agradeço a oportunida-
de de ter sido o primeiro presidente e rei-
vindicar a construção da Subseção”, disse.

oaB Cidadania atende mais de 700 pessoas



Di v e r s a s 
e n t i d a -

des dos governos 
federal e estadual e 
representantes da 
sociedade civil as-
sinaram, no dia 25, 
um Termo de In-
tenção que visa as-
segurar os direitos 
da pessoa idosa por 
meio da fiscalização.

O documen-
to foi assinado du-
rante a 1ª edição o 
Prêmio Cândido 
Rondon, no audi-
tório da OAB-MT, 
tem como iniciati-
va promover, por meio da fiscalização 
em conjunto das entidades signatárias, 
o cumprimento da Lei do Idoso no que 
se refere à gratuidade e desconto de 
50% na compra de passagens no trans-
porte coletivo.

De acordo com o presidente 
da Comissão de Direito do Idoso da 

OAB-MT, Isandir Rezende, com a pro-
posta, Mato Grosso passa a ser o pri-
meiro estado do Brasil a realizar este 
trabalho. Ele, que participou de diver-
sas operações realizadas em Rondo-
nópolis neste ano, trouxe a iniciativa 
para todo o estado por meio do Termo 
de Intenção.

Além da OAB-MT, assinam o 
documento a Secretaria de Estado de 
Justiça e Direitos Humanos (Sejudh), 
Defensoria Pública do Estado de Mato 
Grosso, Ministério Público do Estado 
de Mato Grosso, Agência de Regulação 
dos Serviços Públicos Delegados do Es-
tado de Mato Grosso (Ager), Secretaria 

de Estado de Trabalho e Assistência 
Social (Setas), Secretaria de Estado de 
Segurança Pública (Sesp), Procon Mu-
nicipal de Cuiabá, Sindicato Estadual 
dos Aposentados, Pensionistas e Idosos 
de Mato Grosso (Sindapi-MT) e Fede-
ração de Aposentados de Mato Grosso 
(Fedapi-MT).
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oaB-MT assina termo de intenção 
para fiscalizar transporte coletivo

A Comissão de Direito Eletrônico 
(Codel) da OAB-MT participou 

da 2ª Reunião Ordinária do Comitê Gestor 
Regional do Processo Judicial Eletrônico 
(PJe) do Tribunal Regional do Trabalho da 
23ª Região (TRT 23), no dia 24.

Presidente da Codel Gonçalo Adão 
destacou os temas tratados durante a reu-
nião, como a solicitação de que o TRT regis-
tre todas as instabilidades do PJe, conforme 
determina o parágrafo 2o., do art. 10, da 
Res. CNJ 185/2013.

“Solicitamos o registro de todas as ins-
tabilidades do PJe e não apenas aquelas que 
registram a indisponibilidade igual ou su-
perior a 60 minutos, que obrigatoriamente 
deve gerar a respectiva certidão e consequen-
temente a suspensão do prazo para o dia se-
guinte, conforme descreve o art. 11, da alu-
dida resolução. Até porque, o somatório de 
interrupções, ininterruptas ou não, podem 
ser igual ou superior a 60 minutos”, afirmou.

A OAB-MT também irá formalizar 
pedido de suspensão de prazos para igual 
período de dias de indisponibilidade do PJe.

Vice-presidente da Codel, Thales do 
Valle Barbosa Anjos solicitou que o envio dos 
atos processuais do juízo via “push” deveriam 
aparecer o nome das partes, pois atualmen-
te, é preciso entrar no PJe para saber a quem 
pertence o acompanhamento.

Na oportunidade, o juiz auxiliar da 
Presidência do TRT, Plinio Podoloan, res-
ponsável pela coordenação do Comitê reali-
zou uma retrospectiva do PJe na gestão e de-
cidiu diminuir a equipe técnica responsável, 
que conta hoje com 12 servidores.

Além disso, a análise de erros será au-
xiliada pelas Regionais do TRT, bem como a 
construção de programas satélites. “Dr. Plí-
nio deixou claro que qualquer iniciativa do 
Tribunal para construção de programas sa-
télites, primeiro deverá solicitar anuência do 
comitê gestor”, disse Gonçalo Adão.

Responsável pela área de Tecnolo-
gia da Informação do PJe, Thiago Noboru 
adiantou que a versão atual do PJe é consi-
derada a mais estável até então e a previsão 
para atualizar para a nova versão, 1.13 é para 
o final de dezembro.

Comissões recolhem assinaturas para 
climatização do Fórum de Cuiabá

Codel participa da reunião do 
Comitê Gestor do PJe no TrT

A campanha Climatiza Já lan-
çada pela OAB-MT recebeu 

o reforço das Comissões Temáticas que 
recolheram assinaturas para o abaixo-
-assinado que pede a climatização do 
Fórum de Cuiabá, entre os dias 24 a 27 
de outubro.

A Comissão do Jovem Advogado 
(Cojad) iniciou a coleta de assinaturas 
no Fórum de Cuiabá já no dia 24. No dia 
25, foi a vez da Comissão de Estagiários 
mobilizar os usuários do Fórum para 
aderirem à campanha #ClimatizaJá.

A Comissão de Direito Imobi-
liário e Urbanístico esteve no Fórum 
de Cuiabá no dia 26. Para encerrar a 
semana, a Comissão de Direito Civil e 
Processo Civil recolheu assinaturas no 
dia 27.

O objetivo da campanha é sensi-
bilizar a diretoria do Tribunal de Justi-
ça de Mato Grosso (TJMT) para pro-
mover melhorias na infraestrutura do 

Complexo, inaugurado em 2005.  Cuia-
bá é considerada uma das capitais mais 
quentes do país, e é uma das únicas 
comarcas cujo Fórum ainda não consta 
com sistema de climatização que as-
segure salubridade e bem-estar a seus 
milhares de usuários.

O abaixo-assinado está dispo-
nível na sede e nas salas da OAB-MT 
no Fórum de Cuiabá, no TJMT, no Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE-MT), 
Justiça Federal, Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT), nos Juizados Especiais 
(Edifício Maruanã) e na Escola Supe-
rior de Advocacia (ESA-MT).

Além de assinar o abaixo-assi-
nado, a sociedade pode apoiar a cam-
panha pela climatização do Fórum de 
Cuiabá utilizando a hashtag #Clima-
tizaJá em postagens nas redes sociais 
que ilustrem as dificuldades vivencia-
das no Fórum, em razão das altas tem-
peraturas.
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Mais quatro Seccionais abraçam 
a campanha Mero aborrecimento

Idealizada pela 
OAB-MT, a campa-

nha Mero Aborrecimento 
Tem Valor se tornou um su-
cesso nacional. A iniciativa 
foi incorporada pelo Con-
selho Federal da OAB e vem 
se estendendo para todas as 
seccionais.

No dia 25, o presiden-
te da Comissão de Defesa 
do Consumidor da OAB-
-MT, Rodrigo Palomares 
– um dos idealizadores da 
campanha -, participou do 
lançamento da iniciativa na Seccional 
do Distrito Federal. No dia seguinte, ele 
foi convidado para lançar a campanha 
Mero Aborrecimento na Seccional do 
Espírito Santo.

Rodrigo Palomares também foi 
convidado para o lançamento das cam-

panhas das seccionais do Piauí e Tocan-
tins nos próximos dias.

Em Mato Grosso, a campanha foi 
lançada pelas CDC e pela Comissão de 
Juizados Especiais com o objetivo de 
estudar as sentenças fundamentadas no 
“mero aborrecimento” como excludente 

da responsabilidade civil.
Cerca de um mês após seu lança-

mento no Estado, a campanha recebeu 
mais de 100 sentenças e, a partir de então, 
a mobilização vem se estendendo para 
todo o país por meio das comissões de 
Defesa do Consumidor.

A proposta é fazer 
um estudo aprofundado 
da teoria do “mero abor-
recimento” com base nas 
sentenças já prolatadas e 
sensibilizar o magistrado 
a avaliar cada caso, uma 
vez que não há previsão 
legal que embase a utili-
zação do “mero aborreci-
mento” como excludente 
da responsabilidade civil.

Com a participa-
ção do Conselho Fede-
ral e das seccionais, o 

estudo será feito em âmbito nacional. 
Advogados e cidadãos que tiveram 
uma ação negada com a justificativa 
do “mero aborrecimento” podem con-
tinuar encaminhando cópia da senten-
ça para a o e-mail meroaborrecimen-
to@oabmt.org.br.

Idosos são homenageados com Prêmio Cândido rondon
Criado a partir do desenvolvimento 

de trabalhos em prol da defesa dos 
direitos da pessoa idosa, o 1º Prêmio Cân-
dido Rondon homenageia as pessoas que se 
dedicam especialmente a esta causa.

Iniciativa do Conselho Estadual da 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa (Ce-
dedipi/MT), a primeira edição do Prê-
mio Cândido Rondon ocorreu no dia 25, 
no auditório da OAB-MT.

De acordo com o presidente do Ce-
dedipi e da Comissão de Direito do Idoso 
da OAB-MT, Isandir Rezende, um conse-
lho de direitos tem a função de aproximar 
a população dos gestores públicos, promo-
vendo a discussão das principais necessida-
des a fim de nortear as escolhas das ações 
sociais e políticas que melhor atenderão a 
esse grupo de pessoas.

Assim, a idealização do Prêmio Cân-

dido Rondon destaca a realização dos tra-
balhos que valorizam as políticas públicas 
voltadas para as pessoas idosas e vem para 
agregar valor ao tema, reconhecem as pes-
soas que se dedicam à causa e convocando 
novos defensores.

São homenageadas sempre duas per-
sonalidades, uma em vida e outra “in memo-
rian”. Qualquer cidadão pode se inscrever ou 
indicar alguém para concorrer à premiação.

Comissão de Direitos Humanos recebe denúncia de 
maus tratos de menores em clínica de Várzea Grande

A Comissão de Direitos Hu-
manos da OAB-MT rece-

beu denúncia do Conselho Tutelar do 
município de Denise referente à maus 
tratos de menores na clínica Liberda-
de de Várzea Grande.

Os membros do Conselho Tute-
lar, Lucimar Borba dos Santos Garcia 
Guebarra, Tiago Favalessa Teixeira e 
o motorista do órgão, Fagner da Silva 
Melo apresentaram a denúncia para a 
presidente da Comissão, Betsey Polis-
tchuk de Miranda.

Conforme o termo de denúncia, 

o Conselho Tutelar veio buscar o me-
nor L. F. B. S., de 17 anos, que estava 
internado na clínica Liberdade, e re-
lataram à presidente da Comissão que 
“os menores e os de maiores vieram 
pedir em estado de desespero socor-
ro por estarem sofrendo maus tratos, 
como cárcere privado, agressões físi-
cas e psicológicas, entre outros mais 
graves como abusos de ordem sexual”.

Além disso, também destaca-
ram que as injeções são dadas pelos 
próprios monitores que não estão ha-
bilitados para ministrar medicação, e 

estas injeções deixam os internos de-
sacordados por até três dias.

Diante dos fatos, a equipe do 
Conselho Tutelar procurou a Secre-
taria de Trabalho e Assistência Social 
(Setas) que encaminhou até o Conse-
lho Estadual dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CEDCA) e de lá para 
a Delegacia Especializada do Adoles-
cente (DEA), e então para o 4º Bata-
lhão que acompanhou até a clínica 
Liberdade, de onde retiraram o menor 
e dali foram até a Central de Policia-
mento de Várzea Grande para fazer o 

boletim de ocorrência. O menor pas-
sou pelo Instituto Médico Legal (IML).

Foram feitos três boletins de 
ocorrência sobre o caso junto à Polícia 
Judiciária Civil.

A presidente da Comissão acom-
panhou o caso durante toda a noite do 
dia 24 de outubro e atuou junto com a 
Procuradoria do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso (TJMT), e solicitou ao 
Ministério Público Estadual (MPE) de 
Várzea Grande para realizar vistoria na 
Clínica junto com o Conselho Tutelar e 
o MP da Infância e Juventude.
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A I Conferência Estadual da Mulher 
Advogada e o I Encontro Estadu-

al da Jovem Advocacia serão realizados pela 
OAB-MT nos dias 24 e 25 de novembro no 
auditório da Câmara de Dirigentes Lojistas 
(CDL) em Sinop.

O presidente do Conselho Federal da 
OAB, Claudio Lamachia participa da aber-
tura do evento, assim como a vice-presidente 

da OAB no Distrito Federal, Daniela Tei-
xeira. Também participam o presidente da 
Comissão Nacional da Advocacia Jovem do 
Conselho Federal, Alexandre Montavani e a 
presidente da Comissão Nacional da Mulher 
Advogada, Eduarda Mourão. Os representan-
tes nacionais das Comissões também estarão 
em reunião no dia 25.

No dia 25 será realizada palestra sobre 

a “Tutela Jurídica do Agronegócio em face do 
Direito Ambiental Brasileiro” pelo presidente 
da Comissão Permanente de Meio Ambiente 
da OAB-SP, livre docente em Direito Ambien-
tal e doutor em Direito das Relações Sociais 
pela Pontifícia Católica de São Paulo (PUC-
-SP), Celso Antônio Pacheco Fiorilho.

As inscrições estão abertas e podem 
ser realizadas pelo link da ESA-MT no site 

da OAB-MT.
Para os acadêmicos de direito e estagiá-

rios regulares com a entidade o custo da ins-
crição é de R$30. Os jovens advogados terão 
custo de R$40 com a inscrição, e os advogados 
regulares com a entidade o valor será de R$50. 
Já para o público em geral, o investimento é de 
R$80. Os participantes serão certificados pela 
ESA-MT com carga horária de 20h.

Comissões realizam campanha em prol de creche
As comissões de Infância e 

Juventude (CIJ) e do Jo-
vem Advogado (Cojad) da OAB-MT 
realizaram uma campanha em prol 
da Creche Vó Cristina no dia 29.

Fundada em 1985 pela mis-
sionária Cristina de Melo, a creche 
localizada no Jardim Mossoró, em 
Cuiabá, é mantida por voluntários e 
atende mais de 50 crianças e adoles-
centes com idade entre 2 meses e 14 
anos.

Em comemoração ao mês da 
criança, a comissões se uniram para 
proporcionar um momento de lazer 
e arrecadação de alimentos não pere-
cíveis, leite e fraldas para a instituição 
manter o trabalho.

atleta paralímpico conquista 
seis medalhas para Mato Grosso

Alisson Ampolini ingressou nos 
quadros da OAB-MT há mais 

de dez anos, mas hoje suas principais con-
quistas não são nos tribunais. Somente 
neste mês de outubro ele conquistou seis 
medalhas para Mato Grosso.

O advogado licenciado é atleta pa-
ralímpico e trouxe duas medalhas de pra-
ta e quatro de bronze do VIII Meeting 
Cearense de Natação Paralímpica. A com-
petição contou com a participação de 170 
atletas de 14 unidades federativas e o ma-
to-grossense levou prata nas provas dos 
50 e 100 metros nado peito, classe SB9, 
e bronze nos 50 metros nado costas, 100 
metros borboleta, 400 nado livre da classe 
S10 e 200 metros medley, classe SM10.

Organizado pela Federação Cearen-
se de Desportos Aquáticos (FCDA) e As-
sociação Cearense de Esporte Adaptado 
(Acea), o evento aconteceu nos dias 15 e 
16 de outubro em Fortaleza.

“Consegui melhorar seis marcas 
pessoais e representar mais uma vez 

a natação paralímpica estadual, tarefa 
ainda solitária, mas recompensadora 
pelo crescimento do esporte adaptado 
nacional”, comentou.

Para isso, ele concilia uma rotina de 
treinos seis dias por semana com o traba-
lho. Alisson, que atuou como advogado 
em Rondonópolis, Primavera do Leste e 
Pedra Preta, se licenciou quando ingres-
sou no concurso do Poder Judiciário de 
Mato Grosso.

Contudo, ele garante que continua 
acompanhando a atuação da OAB-MT, 
especialmente as iniciativas de apoio ao 
esporte, a exemplo da Corrida da Ad-
vocacia, realizada em parceria com a 
CAA-MT.

Alisson afirma que embora esteja 
emprenhado com melhores resultados 
na natação paralímpica, vem realizan-
do a tarefa conciliando com sua atu-
ação profissional, tendo em vista sua 
formação acadêmica.

Focado no circuito nacional, ele 

comenta que a classificação para o índice 
nacional é bem difícil e que praticamente 
todos os atletas que conseguem chegar à 
elite do esporte paralímpico tiveram um 
regime de dedicação exclusiva ao espor-
te. No entanto, Alisson avalia que, mesmo 
treinando em Mato Grosso, onde desem-
penha quase solitariamente a representa-
ção na natação paralímpica, é possível ser 
competitivo. Seu treinamento é direcio-

nado pelo técnico Diego Calado, da Asso-
ciação dos Deficientes Físicos de Alagoas 
(Adefal) e supervisionado pelos instruto-
res de Rondonópolis.

O atleta possui agenesia de mem-
bro superior com hipodesenvolvimento 
de braço e antebraço esquerdo e compete 
em todos os estilos de nado pelas classes 
com menor grau de deficiência física des-
de 2013.

Sinop recebe I Conferência da Mulher advogada e I Encontro da Jovem advocacia

COMISSõES
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Desagravo público mobiliza 
advocacia de Tangará da Serra

TCE-MT suspende 
prazos e assegura 
férias da advocacia

O ato de desagravo pú-
blico realizado pela 

Ordem dos Advogados do Bra-
sil – Seccional Mato Grosso 
(OAB-MT) mobilizou a advo-
cacia de Tangará da Serra no 
dia 27 de outubro. 

A ação foi proposta em 
face de atitudes do coman-
dante do 19º Batalhão da Polí-
cia Militar do Estado de Mato 
Grosso, major Vanilson da Sil-
va Morais, que impediu a ad-
vogada Elaine Josefa de Souza 
de acompanhar a confecção de 
Boletim de Ocorrência e oiti-
va de seu cliente. Após o ato, o 
policial militar ainda denegriu 
a imagem da profissional e de 
toda a classe junto aos meios de comu-
nicação local.

 “A noite em que ocorreram os fa-
tos foi lamentável para a advocacia, pois 
eu estava junto a pessoas que deveriam 
saber e defender as nossas prerrogativas 
e simplesmente preferiram esnobar nos-
sos direitos”, desabafou Elaine.

Emocionada, a advogada aprovei-
tou para agradecer o apoio oferecido 
pela OAB-MT que, segundo ela, tem 
se destacado quando se trata da defesa 

das prerrogativas.
“Atitudes como a de hoje, de vir 

a Tangará da Serra fazer o ato de desa-
gravo, demonstram claramente que não 
será mais permitido esse tipo de atitu-
de, passam tranquilidade para que nós 
continuemos seguindo nosso trabalho 
tranquilamente, sem temer qualquer 
pessoa que tente atrapalhar o exercício 
do nosso ofício”, disse ela.

O presidente da OAB-MT, Leo-
nardo Campos, ressaltou que a Ordem 

estará presente em todos os lugares do 
Estado em que as prerrogativas dos ad-
vogados forem violadas. “Não vamos 
tolerar qualquer violação de prerroga-
tiva no Estado de Mato Grosso, afinal, 
advogado valorizado, significa cidadão 
respeitado”, afirmou.

Apesar da atitude do major, Le-
onardo Campos lembrou que a sub-
secção de Tangará da Serra ressalta o 
trabalho que a Polícia Militar tem rea-
lizado na cidade. “Esperamos que este 

tenha sido um caso isolado”, res-
saltou.

O presidente do Tribu-
nal de Defesa das Prerrogativas 
(TDP), André Stumpf, lembrou 
que foi dada a oportunidade do 
major se manifestar nos autos, 
porém, além de se recusar, ele 
ofendeu novamente a advogada, 
funcionários e a entidade como 
um todo, usando palavras de 
baixo calão.

O ato de desagravo foi 
aprovado por unanimidade no 
Conselho Seccional da OAB-MT. 
Além do desagravo, foi encami-
nhado pedido de instauração de 
processo disciplinar à Correge-
doria da Polícia Militar a fim de 

que se apure a conduta do major.
Participaram do ato de desagravo 

público o presidente da subsecção de 
Tangará da Serra, Kleiton Carvalho; o 
conselheiro federal Josemar Santos, o 
presidente da Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso (CAA-
-MT), Itallo Leite; o presidente do 
Tribunal de Ética e Disciplina (TED), 
João Benetti, e os conselheiros esta-
duais Fernando Figueiredo e Vinicius 
Hunhoff.

Uma das principais conquistas recentes da ad-
vocacia, o direito às férias, vem se tornando 

cada vez mais, um a realidade no estado.  Atendendo 
ao pedido da OAB-MT, o Tribunal de Contas do Es-
tado de Mato Grosso (TCE-MT) suspendeu os prazos 
processuais de 21 de dezembro a 20 de janeiro de 2017.

 O Novo Código de Processo Civil (CPC) assegu-
ra o prazo de 20 de dezembro a 20 de janeiro para as fé-
rias da advocacia privada. Para garantir o cumprimen-
to da legislação, a OAB-MT vem trabalhando junto aos 
tribunais para ressaltar a importância da suspensão de 
prazos, audiência e sessões de julgamentos.

Levando em consideração o pedido da OAB-
-MT, o presidente do TCE-MT, conselheiro Antonio 
Joaquim, editou a Portaria 159/2016, suspendendo os 
prazos processuais. Também já garantiram as férias da 
advocacia por meio de portarias que estão em vigor 
o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) e o 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT).

oaB-MT firma convênio com Instituto de Protestos

Em convênio firmado com 
o Instituto de Estudos de 

Protesto de Título do Brasil (IEPTB-
-MT), a OAB-MT continua a recu-
peração de créditos, conforme reco-
mendação do Conselho Federal da 
entidade para a cobrança de passivos.

Para atender a recomendação do 
Conselho Federal, a OAB-MT também 
prorrogou a campanha de renegocia-
ção até dezembro.

Diretor tesoureiro da OAB-
-MT, Helmut Preza Daltro explica 
que a principal fonte de receita é a 
anuidade e que ao assumir, a atu-
al gestão identificou um passivo de 
quase 50% de inadimplência.

“Temos pontos positivos com o 
convênio firmado, como evitar a ju-
dicialização. É uma ferramenta admi-
nistrativa de recebimento, não temos 
despesas processuais e diminuímos o 

fluxo do Poder Judiciário, na tentativa 
de fazer o recebimento amigável des-
te valor. O protesto se torna um meio 
muito eficaz de recebimento destes va-
lores, ainda mais com a roupagem tra-
zida pelo Instituto, com todos os pro-
cedimentos feitos online”, assegurou.

Conforme o diretor tesoureiro, 
as ferramentas disponibilizadas pelo 
Instituto permitem que o protesto 
seja realizado via Internet.

“São informações online, des-
de o apontamento, o tabelião recebe 
a informação de que a OAB está pro-
testando um título em seu sistema, 
que é encaminhado ao advogado à 
informação de que existe um título 
para ser protestado e tem o prazo de 
até três dias para fazer esse pagamen-
to, no cartório ou aqui na OAB-MT. 
E feita essa negociação da dívida, a 
baixa também se dá pela Internet. É 

eficaz, prático e célere”.
Helmut Daltro ainda esclare-

ce que mesmo os advogados sendo 
protestados também podem se valer 
da campanha de renegociação. “A 
campanha de renegociação continua 
com aqueles valores e descontos, e 
a OAB-MT está de braços abertos 
para os advogados, que pode vir e 
renegociar a sua dívida”.

Para o diretor tesoureiro, a ex-
pectativa da entidade com o convênio 
é garantir a diminuição desta inadim-
plência e valorizar os adimplentes. 
“Em um universo de 100% ter 50% 
de inadimplência significa dizer que 
mesmo sem contribuir, metade dos 
advogados inscritos na OAB também 
usufruem dos mesmos serviços que os 
adimplentes, que mesmo na crise na-
cional, fazem questão de honrar com 
seu juramento”, concluiu.



A cor rosa ilumina durante 
todo este mês, a fachada da 

sede da OAB-MT como parte da cam-
panha Outubro Rosa em parceria com 
a CAA-MT. Com o intuito de conscien-
tizar a sociedade em geral sobre a im-
portância da prevenção e do autoexa-
me, a entidade promove diversas ações 
durante o mês de outubro.

Presidente da Comissão de Direi-
to da Mulher e secretária-geral adjunta 
da OAB-MT, Gisela Cardoso destaca a 
importância da campanha, uma mobi-
lização mundial, cuja finalidade princi-
pal é a conscientização da importância 
da prevenção.

A campanha foi lançada no dia 6, 
com palestras e uma noite de entrete-

nimento, com apre-
sentação da banda do 
Corpo de Bombeiros 
e food trucks que es-
tiveram estacionados 
em frente ao auditó-
rio da entidade.

 “OAB-MT ade-
re a campanha em 
parceria com a CAA-
-MT com a finali-
dade de informar e 
conscientizar, não só 
advogadas e advoga-
dos, mas a sociedade 
em geral. Na campa-

nha do Outubro Rosa também teremos 
algumas ações nas salas da OAB no Fó-
rum, no Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT), na Justiça Federal, voltada 
às advogadas, advogados, estagiários e 
estagiárias. São ações de conscientiza-
ção”, ressaltou.

Presidente da OAB-MT Leonardo 
Campos ressaltou que a campanha já é 
uma tradição na entidade. “Iniciamos 
esta tradição quando estávamos na Cai-

xa e agora em parceria com a OAB-MT 
visamos despertar a população para a 
importância do autoexame”, observou.

Leonardo Campos também 
lembrou que a CAA-MT garantiu 
convênios com facilidades para as 
mulheres advogadas realizarem exa-
mes e que irão lutar para que as ad-
vogadas que não possuem plano de 
saúde possam ter acesso por um va-
lor diferenciado.
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não podemos admitir o ensino jurídico como 
atividade mercantil, destaca leonardo Campos

O Direito ainda é um dos cur-
sos com maior procura por 

parte dos estudantes dos mais dife-
rentes perfis, no entanto, a qualidade 
do ensino jurídico, há algum tempo 
já vem sendo alvo de questionamento. 
Para o presidente da Ordem OAB-MT, 
Leonardo Campos, não há dúvidas de 
que, no estado, a qualidade está muito 
aquém do ideal.

Na avaliação de Leonardo Cam-
pos, a falta de valorização do professor 
com capacitação, remuneração e estru-
tura física adequadas refletem direta-
mente em baixa qualidade do ensino 
jurídico.

 “Não podemos admitir o ensino 
jurídico como atividade mercantil, na 
qual as instituições de ensino visam 
apenas e tão somente o lucro, não dan-
do condições aos seus mestres de for-
mar futuros profissionais”, destacou o 
presidente da OAB-MT.

Ele avalia para que o professor 
tenha condições de passar seus conhe-
cimentos é preciso que ele se capacite, 
tenha mestrado e doutorado custeado 
pelas instituições de ensino, afinal, ao 

oferecer ensino jurídico de qualidade, 
é a própria faculdade quem vai colher 
os resultados.

 Ciente de que a qualidade do en-
sino jurídico está longe do ideal, Leo-
nardo Campos afirma que a OAB-MT 
precisa e pretende, cada vez mais, den-
tro do seu papel fiscalizador, fazer esse 
debate com a academia.

A OAB-MT conta com uma Co-
missão de Ensino Jurídico, que tem atu-
ado permanentemente junto às faculda-
des de Direito, inclusive acompanhando 
denúncias. Também foi reativada recen-
temente a Comissão de Estagiários, por 
meio da qual os estudantes inscritos na 
entidade podem discutir melhorias para 
o desempenho das atividades acadêmi-
cas visando a preparação para o mercado 
de trabalho.

A avaliação ocorreu durante a 
abertura da 19ª Semana Jurídica, no dia 
19. O evento conta com a participação de 
mais de 3 mil alunos e é realizado com a 
parceria da OAB-MT, reunindo especia-
listas de renome do país na discussão de 
temas atuais em destaque na sociedade, 
como a Operação Lava-Jato.

ações de conscientização e esclarecimento jurídico marcam outubro rosa 
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“ou cai o castelo de cartas ou se 
cria um novo Código de Processo 
Penal”, avalia Guilherme nucci

Um dos mais conceituados dou-
trinadores do Direito Penal bra-

sileiro, o professor Guilherme Nucci abriu 
a 19ª Semana Jurídica realizada pela OAB-
-MT, ESA-MT, CAA-MT e Universidade 
de Cuiabá (Unic), no dia 19, com a palestra 
“A Operação Lava-Jato e o Direito Penal”.

Autor de diversos livros e livre-do-
cente da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP), Nucci destacou 
quatro pontos da Operação Lava-Jato que 
chamam sua atenção em razão das incon-
formidades com a legislação.

Entre os principais pontos desta-
cados por ele, estão o que chama de uma 
nova modalidade de condução coercitiva, a 
segurança jurídica das ações desempenha-
das nos outros graus de jurisdição, a lei de 
interceptação telefônica e os impactos no 
processo legislativo.

Contudo, ele faz questão de destacar 
que a Operação Lava-Jato não está erra-
da e lembra que já produziu efeitos exce-
lentes ao demonstrar que não são apenas 
os pobres que vão para a cadeia, mas que 
existem abusos que pre-
cisam ser corrigidos.

“Das duas, uma: 
ou cai o castelo de car-
tas inteirinho de uma 
operação que todos nós 
estamos aguardando 
resultado positivo e va-
mos nos ver frustrados, 
ou então se cria um 
novo Código de Pro-
cesso Penal e aí todos 
os juízes do Brasil estão 
autorizados a fazer exa-
tamente a mesma coisa 

que se faz em Curitiba”, avaliou.
    Nucci lembra que até o momen-

to todas as ações decorrentes da Operação 
Lava-Jato ocorreram no primeiro grau de 
jurisdição e deverão se submeter ao se-
gundo grau e tribunais superiores. “Se os 
tribunais superiores desse país mantiverem 
exatamente tudo da parte penal da Opera-
ção Lava-jato, nós acabamos de reformar o 
Código de Processo Penal (CPP) pela juris-
prudência. Não precisa mais haver Legis-
lativo. Estão perdendo tempo analisando 
esse novo projeto de CPP. Já está reforman-
do. Está reformado aos pouco, com prisões, 
conduções coercitivas, ofícios, divulgações, 
publicidade fora de hora”, explicou.

Além das mudanças decorrentes des-
tas ações que já estão sendo adotadas por 
magistrados de todo o país, outro efeito da 
Operação Lava-Jato, é que está levando o 
Poder Legislativo a discutir mudanças na 
legislação, analisando as medidas sugeridas 
pelo Ministério Público Federal.

Em sua avaliação, trata-se de mu-
danças preocupantes, como os vários dis-

positivos que restringem o 
habeas corpus, impedindo 
liminar,  excluindo a medida 
de determinadas situações, 
por exemplo.  “Estão discu-
tindo isso. Eu não consigo 
acreditar que estou numa 
democracia quando vejo es-
sas coisas, porque nem na 
Ditadura Militar se discutia 
isso”, comenta.

Levando em consideração uma série 
de irregularidades apontadas no processo 
até então, como acordos de delação pre-
miada e conduções coercitivas não pre-
vistos na legislação, o professor prevê que 
quando a questão chegar aos tribunais 
superiores, a Operação Lava-Jato pode ser 
anulada e ter que começar tudo de novo. 
“E a aí prescrição correu solta. Vocês vão 
aplaudir ou vão chorar?”, questiona.

Desta forma, ele alerta que não se 
pode pensar que as decisões tomadas em 
Curitiba são definitivas.“Não adianta fa-
zer média com sentença condenatória. 

Não adianta fazer média com 
prisão atrás de prisão porque 
um dia tudo isso vai ser rea-
valiado. E nós vamos fazer o 
que? Sair à rua e derrubar o 
STJ? Mormente nós, opera-
dores do Direito que nos ca-
lamos quando vimos o abuso 
ser concretizado. Eu não quero 
que a Operação Lava-Jato aca-
be. Eu quero que ela dure para 
sempre, mas se as manguinhas 
forem colocadas de fora, se as 
ilegalidades continuarem, eu 
não sei onde vai parar”, disse.

Guilherme Nucci ressalta que as ins-
tituições brasileiras estão desmoralizadas. 
“O Executivo perdeu a ética, a vergonha. 
O Legislativo, junto. Então a sociedade não 
acredita em mais nada. Sobrou quem como 
Paladino da Justiça? Um pedacinho do Ju-
diciário que está criando regras próprias e 
todo mundo aplaudindo”, comentou.

No entanto, para ele, o Judiciário 
tem se mostrado “de joelhos” diante de 
uma série de situações até o momento, 
inclusive perante o crime de divulgação 
de interceptação telefônica.

Avaliando os prós e contras da 
Operação Lava-Jato, o professor afir-
ma que, dentre seus melhores efeitos, o 
sentimento de que a lei vale para todos, 
a pergunta que fica diante da situação é: 
“o rico ficará na cadeia ou vai sair daqui 
a pouco e não vamos nem perceber por 
qual porta ele vai pra casa?”.

Segundo Nucci, prender é fácil, 
mas garantir a punição de verdade é 
muito difícil e completamente diferen-
te, por isso, não podemos nos deixar 
levar pelo momento. Da mesma forma, 
destaca que os magistrados não podem 
agir pelo apelo popular, mas sim pauta-
dos pela legislação.

Decisões da lava-Jato refletem em Mato Grosso
Com uma série de irregularidades 

questionadas pelos principais 
especialistas em Direito Penal e Processu-
al Penal do Brasil, a Operação Lava-Jato 
possui efeitos em todo o país, inclusive em 
Mato Grosso. Secretário-geral da OAB-
-MT, Ulisses Rabaneda destacou que, no 
Estado, algumas ações são deflagradas 
com base em decisões adotadas em Curiti-
ba (foro da Operação Lava-Jato).

Exemplo disso, segundo ele, são 
as operações sucessivas que não guar-

dam entre si identidade de objeto, le-
vando apenas o mesmo nome para que 
haja vinculação a um determinado jul-
gador. “Isso vem sendo admitindo, vio-
lando o princípio constitucional do juiz 
natural”, observou.

A medida, conforme tem aponta-
do os especialistas, demonstra que uma 
nova jurisprudência vem se formando a 
partir das decisões do juiz Sérgio Moro, 
situação que invariavelmente decorre da 
aplicação equivocada das normas legais.

“Hoje, lamentavelmente, se tem 
endossando algumas ilegalidades. Não se 
pode dar mais importância à opinião pú-
blica do que, efetivamente, à nossa Cons-
tituição e às nossas leis, pois isso irá refle-
tir em todos”, destacou o secretário-geral.

Ele lembra que o Golpe Militar 
de 1964 contou com o apoio da popu-
lação que depois se voltou contra ele, 
demonstrando o perigo de se ouvir 
o reclame popular em detrimento da 
Constituição da República.

De acordo com o advogado, mes-
mo na época da Ditadura Militar a juris-
prudência se formava para proteger ga-
rantias individuais, a exemplo da liminar 
em habeas corpus, concedida pela pri-
meira vez em 1964 no Superior Tribunal 
Militar. “Mas hoje, em pleno regime de-
mocrático, a jurisprudência é pela limita-
ção do habeas corpus. Olha o paradoxo: a 
criação da liminar no regime militar e, na 
democracia, a limitação com a aplicação 
da Súmula 691 do STF”, comentou.
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A Caixa de Assistência dos Advogados de Mato Grosso (CAA/MT) informa aos profissionais da advocacia 
que celebrou parcerias com empresas de Cuiabá e Várzea Grande. A partir de agora, além de atendimento 
personalizado, advogados e advogadas passam a ter descontos especiais nos seguintes estabelecimentos: 

Caa/MT firma convênios com empresas de Cuiabá e Várzea Grande

Escola do Farina – Ensino Médio e Pré-vestibular

30% de desconto na mensalidade em cima dos valores praticados 
pela instituição. Desconto para pagamento até a data de 

vencimento.                    (65) 3628-3033.

Escolinha do Flamengo – unidades Cidade Alta e Carumbé

30% de desconto nas mensalidades para pagamento até a data de 
vencimento. Desconto não aplicado na taxa de matrícula e não 

cumulativo com outras promoções. (65) 3359-1299 e 3359-5570. 

Kevingston Várzea Grande Shopping

20% de desconto nas compras e 30% de desconto no mês de ani-
versário do profissional da advocacia. Os descontos não são 

cumulativos entre si e nem com outras promoções. (65) 3029-2003

San Remo Pantanal Shopping – Moda masculina
15% de desconto (exceto produtos Aleatory). (65) 3901-3970
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Caa/MT celebra Dia das Crianças com realização do 3º Happy Day

A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso 

(CAA/MT) realizou no dia 12 de outu-
bro a 3ª edição do projeto Happy Day. 
O evento comemorativo ao Dia das 
Crianças reuniu profissionais da ad-
vocacia, seus filhos(as) e dependentes 
para um day use na Fazendinha Coco-
ricó, em Cuiabá.

“Este é um momento para ce-
lebrarmos o Dia das Crianças e pro-
movermos um momento agradável de 
interação entre as famílias”, explica o 
presidente da CAA/MT, Itallo Leite. 
Mais de 200 pessoas participaram do 3º 
Happy Day.

Além do banho de piscina, o dia 

teve atrativos para todas as idades: pas-
seio de charrete, trenzinho e a cavalo; 
trilha ecológica e alimentação de ani-
mais. A equipe de recreação fez a ga-
rotada dançar, brincar e se divertir pra 
valer durante todo o dia.

A advogada Cássia Regina Ro-
drigues avalia, de forma positiva, a re-
alização do 3º Happy Day. “Eu achei o 
evento muito criativo. É, sem dúvida, 
um passeio diferente em que as crianças 
saem daquela rotina da cidade, cercada 
de equipamentos eletrônicos”. “Tudo 
esteve perfeito. A Caixa de Assistência 
está de parabéns”, completa a advogada 
Marcelle Freitas.

Mas o contentamento pela reali-

zação do happy day não foi exclusivo 
dos adultos, as crianças também de-
monstraram satisfação. “Eu amei o Dia 
das Crianças. Eu brinquei e me diverti 
bastante com meus amigos. Os even-
tos da Caixa são sempre incríveis.”, re-
vela Isabela Arruda (9).  “Meu Dia das 
Crianças foi especial. O lugar é maravi-
lhoso”, avalia Cauã Monteiro (9).

3º HAPPY DAY – O 3º Happy 
Day foi realizado pela CAA/MT para 
comemorar o Dia das Crianças. Partici-
param do evento profissionais da advo-
cacia, seus filhos(as) e dependentes. A 
taxa de inscrição para o day use foi de 
R$ 20 + 1kg de alimento não perecível.  

Caa/MT participa do lançamento da campanha outubro rosa

O presidente e a secretária-
-geral, Itallo Leite e Ana Ca-

rolina Barchet, representaram a Caixa 
de Assistência dos Advogados no lan-
çamento da campanha Outubro Rosa 
do Sistema OAB/MT. O evento foi rea-
lizado no início do mês de outubro, no 
auditório da Seccional, em parceria com 
o MTmamma.  

“Este é um momento para refletir-
mos sobre o câncer de mama que é uma 
doença que vitima milhares de mulhe-
res todos os anos, em nosso País. A Cai-
xa de Assistência dos Advogados abraça 
essa importante causa social”, afirma o 
presidente da CAA/MT. 

A secretária-geral da CAA/MT 
destacou a importância do compartilha-
mento das informações sobre a doença. 
“Principalmente, que o câncer de mama 
tem tratamento e cura”, completa. Ela 
conclamou todos os presentes a incen-
tivarem mães, tias, filhas, avós, amigas a 
realizarem o autoexame das mamas. “É 
importante lembrar que a doença aco-
mete homens também”, finaliza. 

O presidente da OAB/MT, Leonar-
do Campos, lembrou que a participação 
da Seccional na campanha Outubro 

Rosa teve início por meio das ações da 
Caixa de Assistência dos Advogados, 
em 2010. “Enquanto ‘advogada da so-
ciedade’, a Ordem não poderia ficar de 
fora desse grande movimento, de nível 
mundial, em prol da saúde feminina”. 

De acordo com a presidente do 
MTmamma, Veralice Valéria, estão 
aumentando os números de casos de 
câncer de mama em pessoas jovens. 
Contudo, ela esclarece que há cerca de 
90% de chances de cura quando o cân-

cer de mama é diagnosticado em sua 
fase inicial.   

O evento teve ainda duas palestras: 
métodos para detecção do câncer de 
mama e os direitos da pessoa com cân-
cer. Os temas foram apresentados pela 
médica radiologista Fabiana de Moura 
Carvalho e pelo advogado e presiden-
te da Comissão de Saúde da OAB/MT, 
Marcello Norbiatto, respectivamente. A 
Banda do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado de Mato Grosso também es-

teve presente, executando o Hino Na-
cional e canções populares. 

Estiveram presentes ao lançamen-
to da campanha Outubro Rosa do Siste-
ma OAB/MT representantes da Polícia 
Militar, Corpo de Bombeiros Militar, 
Rede Feminina de Combate ao Câncer, 
Conselho Estadual de Defesa dos Direi-
tos da Mulher de Mato Grosso, profis-
sionais da advocacia e sociedade civil 
organizada.

LUZ COR-DE-ROSA - A CAA/
MT iluminou as fachadas de seus pré-
dios em apoio à campanha mundial de 
prevenção ao câncer de mama: Outubro 
Rosa. Durante todo o mês de outubro, 
feixes de luz cor-de-rosa puderam ser 
vistos na sede administrativa da enti-
dade, Centro de Saúde dos Advogados e 
Estacionamento dos Advogados. 

O presidente da CAA/MT, Itallo 
Leite, lembra que a entidade incenti-
va as ações do Outubro Rosa há cerca 
de seis anos. “A Caixa de Assistência 
sempre está pronta a apoiar e realizar 
ações que venham ao encontro da saúde 
e bem-estar não apenas da advocacia, 
mas de toda a sociedade”. 
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oaB de Tangará da Serra apresenta Carta das Águas
Após audiência pública promo-

vida pela subseção de Tangará 
da Serra da OAB-MT no dia 26, foi ela-
borada a Carta das Águas, com propostas 
para o futuro dos recursos hídricos no 
município e região.

Com o tema “Abastecimento de 
Água e Projeções para o Futuro”, a audi-
ência reuniu população e sete profissio-
nais de diferentes áreas relacionadas ao 
problema do abastecimento de água e 
meio ambiente para discutir as soluções. 

O evento foi organizado pela Comissão 
de Proteção Animal e Ambiental (Co-
pan) da OAB Tangará da Serra.

Presidente da Subseção de Tangará 
da Serra, Kleiton Carvalho explica que o 
documento resultante da audiência pública 
apresente várias possibilidades de soluções 
para o problema da distribuição de água.

“Hoje temos 100 mil habitantes e 
tivemos o esgotamento da nossa água. E 
ano que vem? E daqui 50 anos?”, ques-
tiona o presidente. A partir desta ótica, 

a proposta da Carta das Águas é provo-
car as autoridades competentes para que 
sejam adotadas, não apenas medidas de 
curtíssimo prazo, mas também pensando 
no futuro do município.

A Carta das Águas será entregue ao 
prefeito Fábio Martins na próxima sema-
na e encaminhada às demais autoridades 
competentes. O documento é fruto de 
uma discussão técnica e propositiva com 
a participação da população.

Kleiton Carvalho pondera que a crise 

hídrica mostra que cada cidadão é respon-
sável pelo meio ambiente e deve dar sua 
parcela de contribuição. “Temos que usar 
melhor a nossa água, economizar, replan-
tar às margens das nascentes, preservar, 
poluir menos, senão ela vai acabar”, alerta.

Desta forma, ele destaca que, daqui 
há 10 anos, se as propostas da Carta fo-
rem bem utilizadas pelo Poder Público, 
poderá ter a certeza que a OAB Tangará 
da Serra tomou a iniciativa e contribuiu 
para esse processo.

Subseção se une às entidades em busca de mais segurança
Segurança pública e compro-

misso com os interesses da 
sociedade foram temas de uma reunião 
no dia 18 entre o presidente da 1ª Sub-
seção da OAB-MT em Rondonópolis, 
Stalyn Paniago Pereira, membros do 

Conselho Comunitário de Segurança 
Pública (Conseg) e representantes do 
comércio local.

A iniciativa busca cobrar das au-
toridades competentes uma resposta 
efetiva de medidas que tragam à popu-

lação mais segurança. Para Kátia Fares 
Dib, comerciante e diretora do Conseg, 
a reunião busca auxílio para conseguir 
explicações do poder público sobre os 
problemas que a sociedade vem enfren-
tando com a falta de segurança.

De acordo com o presidente da 
Subseção, Stalyn  Paniago Pereira, a 
OAB se colocou à disposição para criar 
junto com a sociedade um Fórum Per-
manente de Discussão de Segurança 
Pública em Rondonópolis.

Palestras e campanhas marcam 
outubro rosa em Sorriso

Com o objetivo de promover a 
conscientização e prevenção 

do câncer de mama, o “Outubro Rosa” na 
OAB-MT de Sorriso foi marcado por pa-
lestras e campanhas.

Em parceria com o Poder Judiciá-
rio, no dia 19 de outubro, no Fórum foi 
realizada confraternização com palestra 
e bate-papo para advogadas e servidoras 
públicas, com a ginecologista e obstetra 
Rosemary Schimdt com o tema “Preven-

ção do Câncer de Mama: Riscos, Sintomas 
e Tratamentos”.

A campanha foi desenvolvida pela 
Comissão da Mulher Advogada em 
conjunto com a presidente da Subse-
ção Claudia Pereira Braga Negrão. São 
membros da comissão: Daniela de Pau-
la Bergamaschi; (Presidente), Eusimara 
Ribeiro Silva, Lidiane Locatelli; Thais de 
Souza Costa Nicaretta; Fernanda Lemos 
Rigo e Solange da Silva.



Jornal da OAB-MT - Outubro/2016 - 13 www.oabmt.org.br

Debates de alto nível marcam I Seminário Jurídico
Debates de alto nível e de temas 

atuais e diversificados marcaram 
o I Seminário Jurídico – O Direito, A Polí-
tica, Família, Ética e Sociedade realizado na 
última quinta-feira (13) no auditório da Or-
dem dos Advogados do Brasil – Seccional 
Mato Grosso (OAB-MT).

Promovido pelos acadêmicos do 6º 
semestre do curso de Direito da Unic Pan-
tanal em parceria com a ESA-MT o even-
to reuniu sete palestrantes que abordaram 
tanto questões técnicas como assuntos de 
repercussão social.

Sentença e Coisa Julgada, Técnica de 
interposição, admissibilidade e julgamento 
do recurso extraordinário; petição oficial 
e defesa do réu e compliance como instru-
mento mitigador da corrupção foram os 
debates do período matutino, conduzidos 
pelo juiz auxiliar da Corregedoria de Justiça 
de Mato Grosso, Antonio Peleja Junior; pelo 
professor Welder Queiroz e pelo secretário-
-adjunto do Gabinete de Transparência e 

Combate à Corrupção de Mato Grosso, 
Matheus Cunha.

Durante a tarde o foco foi no Processo 
Penal, com os debates acerca da Redução da 
Maioridade Penal; relativização da colabo-
ração premiada da lei das organizações cri-
minosas e fair trial no processo penal com as 
explanações do Defensor Público do Estado 
do Ceará, Emerson Castelo Branco; do se-
nador José Medeiros e dos professores Laila 
Allemand, Ricardo Oliveira e Yuri Nadaf.

Para Emerson Castelo Branco, o de-
bate foi excelente pela oportunidade de dis-
cutir um dos temas mais instigantes do Di-
reito Penal, como a questão da redução da 
maioridade penal, podendo desconstituir o 
pensamento simplista decorrente do popu-
lismo irracional.

Da mesma forma, o senador José 
Medeiros elogiou a iniciativa e ressaltou 
que debates como esses são importantes 
pois qualificam a discussão e fazem com 
que as vozes cheguem ao parlamento.

redução da maioridade penal deve ficar na 
‘gaveta’ por mais alguns meses, avalia senador

Aprovada em agosto do ano pas-
sado na Câmara dos Deputados, 

a proposta de Redução da Maioridade Pe-
nal deve ficar na “gaveta” por mais alguns 
meses, conforme afirmou o senador José 
Medeiros no I Seminário Jurídico – O Di-
reito, A Política, Família, Ética e Sociedade, 
realizado na OAB-MT no dia 13.

Membro da Comissão de Direitos 
Humanos do Senado, o parlamentar foi um 
dos debatedores sobre a Redução da Maiori-
dade Penal. O painel também contou com a 
participação do Defensor Público do Estado 
do Ceará, Emerson Castelo Branco.

Ao todo, quatro Propostas de Emen-
das à Constituição (PEC) sobre o tema 
tramitam no Senado e estão sendo avalia-
das pelas comissões desde o início do ano. 
Contudo, Medeiros lembra que o cenário 
de crise política e econômica que tomou 
conta do país desde o ano passado tirou 
o foco do debate acerca da Redução da 
Maioridade Penal. “Ficou agora, vamos di-
zer, um assunto paralelo que deve ficar na 
gaveta por mais alguns meses”, disse.

De acordo com ele, trata-se de um tema 
latente no seio social. “Debater esses temas é 
muito importante porque o parlamento é uma 
caixa de ressonância do que está aqui. Então, 
esses debates são bons porque qualificam a 
discussão e o barulho chega ao Parlamento, 
que pode tomar decisões bem mais racionais 
porque o problema já foi bem debatido”, ava-
liou o senador.

    Para Emerson Castelo Branco, a Re-
dução da Maioridade Penal é um dos temas 
mais instigantes do Direito Penal. “Tivemos 
a oportunidade de desconstituir esse pen-
samento simplista decorrente de populis-
mo irracional que é entender a redução da 
maioridade penal como forma de redução 
da violência”, destacou o defensor.

Ele destaca que o que leva à redução 
da violência é uma série de fatores, como di-
minuição da desigualdade social e da pobre-
za, da ausência de condições mínimas para 
o desenvolvimento do potencial humano e 
falta de acompanhamento do Estado.

Durante um curso realizado em Har-
vard, Medeiros conta que os estudiosos 
assinalaram que não há medidas a serem 
tomadas para a recuperação de menores in-
fratores, uma vez que o índice de recupera-
ção é pequeno e caro. Portanto, ele defende 
medidas que evitem que a criança e o ado-
lescente entrem em situação de violência.

Contudo, o senador reconhece que 
não há clima no Senado para votar outra 
proposta, como chegou a ser discutido na 
época da votação na Câmara dos Deputa-
dos, acerca de uma revisão do Estatuto da 
Criança e Adolescente (ECA), por exemplo.

Ao longo do ano, a OAB-MT vem dis-
cutindo assuntos de relevância social como es-
ses. Inclusive, a redução da maioridade penal 
foi debatida em uma das edições do projeto 
Direito em Debate, com a apresentação de 
pontos favoráveis e contrários à medida.

Para juiz, são necessários 10 anos 
para assimilar os efeitos do novo CPC

Autor dos 10 volumes da coleção 
Curso de Direito do Trabalho 

Aplicado e da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) Comentada, o juiz titular 
da 88ª Vara do Trabalho de São Paulo e 
professor da USP, Homero Batista Mateus 
da Silva falou sobre os efeitos do novo Có-
digo de Processo Civil (CPC) na Execu-
ção Trabalhista na OAB-MT.

Uma palestra realizada em tom 
intimista trouxe aos advogados, prin-
cipalmente àqueles que atuam na área 
trabalhista, algumas das mudanças que 
mais chamaram a atenção do magistra-
do desde a entrada em vigor do novo 
CPC neste ano.

“Nós tivemos a oportunidade de 
receber a interpretação que o Poder Judi-

ciário está dando aos novos dispositivos 
de lei que regulam a execução trabalhis-
ta perante a alteração no CPC”, explicou 
o presidente da Comissão de Direito do 
Trabalho da OAB-MT, Marcos Avallone.

Ele ressalta que o advogado deve 
estar em sintonia com aquilo que o Judi-
ciário vai decidir e a forma como os juízes 
vão interpretar a norma jurídica.

“Os efeitos não são só acadêmicos, 
eles dependem dos processos então, por-
tanto, só estão aparecendo agora e ainda 
vai demorar. Quantos anos demorou o 
CPC de 63 para a poeira baixar? 10 anos”, 
ressaltou o palestrante.

Após a palestra, realizada no dia 7 o 
magistrado autografou exemplares da edi-
ção recém-lançada da CLT Comentada

ESA
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Badaró aponta aspectos positivos e 
negativos da lava-Jato para o Processo Penal

Livre-docente em Direito Processual Penal pela 
Universidade de São Paulo (USP), Gustavo Ba-

daró fez uma breve análise sobre os efeitos de grandes 
operações, a exemplo da Lava-Jato, na prática do Direito.

De acordo com o professor, um dos importantes 
efeitos destas operações é mostrar que ninguém está 
acima da lei. “Antigamente não se imaginava que isso 
pudesse ocorrer em relação a pessoas poderosas, po-
líticos e empresários muito ricos. Esse é um aspecto 
positivo”, disse.

No entanto, Badaró pondera que, em que pese o 
combate à corrupção ser o objetivo de todos, ele não 
pode ser feito de qualquer forma ou a qualquer custo.

“Um aspecto que me parece negativo é uma certa 
crença da sociedade de que os fins justificam os meios”, 
comentou. Segundo o professor, em várias situações da 
Operação Lava-Jato foram descumpridas certas regras 
processuais e garantias fundamentais.

Além disso, ele aponta como um dos primeiros as-
pectos negativos seria uma certa seletividade em termos 

de escolha de quem seriam os alvos das investigações.
Badaró esteve na OAB-MT no dia 13, onde mi-

nistrou a palestra sobre os reflexos do novo Código 
de Processo Civil (CPC) no Processo Penal durante o 
“I Seminário Jurídico – O Direito, a Política, Família, 
Ética e Sociedade”. 

O professor ainda acredita que as mudanças 
que já são sentidas, principalmente para os usuários 
do primeiro grau da Justiça, não devem ter efeito ime-
diato nos processos oriundos da Operação Lava-Jato, 
especialmente no que diz respeito à celeridade intro-
duzida pelo novo CPC.

Na avaliação dele, na Lava-Jato, esse efeito deve 
ser sentido quando se chegar à fase dos recursos espe-
ciais e extraordinários. “Mas até diante da nova posi-
ção do Supremo Tribunal Federal (STF) admitindo a 
execução provisória da pena quando a matéria estiver 
encerrada no tribunal local, no caso, Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região, talvez esses efeitos não sejam 
tão sentidos por esse aspecto”, explicou.

“Tem políticos que se elegem com 
base na violência”, avalia defensor

Pe n s a -
m e n -

tos que se tor-
nam afirmações 
maciças sem 
que seja possí-
vel conhecer sua 
origem ou base 
teórica, o “Po-
pulismo Irracio-
nal” acabou se 
tornando um dos temas centrais da pales-
tra do defensor público do Estado do Ce-
ará, Emerson Castelo Branco, durante o ‘I 
Seminário Jurídico – O Direito, a Política, 
Família, Ética e Sociedade’ na OAB-MT.

Convidado para realizar uma pa-
lestra sobre a redução da maioridade 
penal no evento promovido pelos estu-
dantes do 6º semestre do Curso de Di-
reito da Unic Pantanal em parceria com 
a ESA-MT, Emerson Castelo Branco 
chamou a atenção dos participantes ao 
defender o aprofundamento do estudo 
das causas da violência.

“Quando se fala do populismo irra-
cional, estamos falando do que? Estamos 
falando de um grupo de pessoas que se 
alimentam dessas questões de violência”, 
explicou o defensor.

De acordo com ele, hoje, a vio-
lência se tornou uma verdadeira indús-
tria. “Então veja, hoje, esse populismo 

irracional, ele é 
uma indústria do 
ponto de vista 
econômico para 
parte da imprensa 
e é uma indústria 
para parte dos po-
líticos que se ele-
gem com base em 
jargões – não em 
pensamentos crí-

ticos – que são utilizados para manipular 
a dor das pessoas”, avaliou.

Para Emerson Castelo Branco, a 
propagação de informações sem o devi-
do estudo, reprodução de conceitos sem 
embasamento, é o que a alimenta essa 
indústria. Ele toma como exemplo uma 
frase popularmente difundida: “Bandido 
bom, é bandido morto”. Conforme o de-
fensor, mesmo sem qualquer estudo so-
bre isso, a reprodução desse pensamento 
se registra em pesquisas que demons-
tram o percentual de pessoas favoráveis 
à pena de morte.

Ao destacar a importância da dis-
cussão de temas fundamentais, como 
classificou a redução da maioridade pe-
nal, buscando os motivos determinantes 
que levam ao cometimento do crime, ele 
lembra que o populismo irracional traba-
lha com a dor e o sofrimento das pessoas, 
se alimentando de seus medos.

oaB-MT pede revogação do Decreto 380/15 e 
estudo aprofundado da reforma Tributária

A OAB-MT juntamente com en-
tidades representativas do setor 

produtivo solicitou ao governador de Mato 
Grosso, Pedro Taques, a revogação do De-
creto 380/15 e uma cópia da proposta de 
Reforma Tributária que vem sendo desen-
volvida pelo Estado e a pela Fundação Getú-
lio Vargas (FGV). O documento foi encami-
nhado ao governo no dia 13. 

Federação das Associações Comer-
ciais e Empresariais de Mato Grosso (Fac-
mat); Federação do Comércio de Bens, Ser-
viços e Turismo do Estado de Mato Grosso 
(Fecomércio-MT); Federação das Câmaras 
de Dirigentes Lojistas do Estado de Mato 
Grosso (FCDL-MT); Conselho Regional de 
Contabilidade de Mato Grosso (CRC-MT) e 
Sindicato das Empresas de Serviços Contá-
beis, Assessoramento, Perícias, Informações 
e Pesquisas de Mato Grosso (Sescon-MT) 
também assinam o documento.

A intenção é que o grupo possa fazer 
um estudo aprofundando da proposta de 
Reforma Tributária sob todos os aspectos 
e reflexos que poderá causar ao Estado, aos 
cidadãos e à classe empresarial.

Conforme as “Diretivas para discus-
são sobre o novo ICMS – Cidadão (SINTA 
4.0 – Simples, Isonômico, Neutro, Transpa-
rente e Arrecadador)” apresentado pelo Go-
verno e pela FGV, a proposta é de um ICMS 
com alíquota igual para todos os setores. 
Trata-se de um modelo que seria único no 

país, que resultará em uma mudança signi-
ficativa e deixará Mato Grosso como uma 
“ilha” em relação ao tributo.

A previsão exposta pelo Executivo 
é de que o projeto seja encaminhado para 
a Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT) até 15 de novembro. Assim, diante 
da relevância da proposta, as entidades so-
licitaram cópia do projeto e dados técnicos 
que permitam o aprofundamento de seu 
estudo.

Além disso, o Decreto 380/2015, que 
altera o regulamento do ICMS em Mato 
Grosso, teve seu prazo para entrada em vi-
gor adiado para o início do ano que vem, 
justamente em virtude da proposta de refor-
ma tributária.

Contudo, o decreto editado em de-
zembro do ano passado, cuja entrada em 
vigor vem sendo adiada desde então, tem 
sido alvo de grande polêmica, inclusive com 
indícios de inconstitucionalidade.

Na avaliação do setor empresarial, se 
o decreto entrar em vigor, alguns setores do 
comércio podem se tornar totalmente inviá-
veis. Assim, reconhecendo a necessidade de 
mudanças na Código Tributário, mas tam-
bém a cautela necessária, as entidades soli-
citaram ao Governo do Estado a revogação 
do decreto e o aprofundamento do debate 
sobre a reforma que se propõe, a fim de que 
não seja votada “à toque de caixa” no Legis-
lativo Estadual.

ESA
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A OAB Nacional publicou a Resolução n. 
9/2016, que regulamenta a contagem 

dos prazos em dias úteis nos processos internos da 
entidade. A medida foi aprovada na reunião mais 
recente do Conselho Pleno da Ordem, em setembro, 
e publicada agora no “Diário Oficial da União”. O 
objetivo é aproximar a atuação da OAB do que prevê o 
Novo Código de Processo Civil (CPC).

A Subseção de Sorriso promoveu o “Seminário Jurídico” nos dias 17 
e 18 de outubro, no Centro de Eventos Ari Riedi, com o objetivo de 

garantir a atualização da advocacia que atua no município.  Com palestra do 
advogado e mediador de São Paulo Marcelo Rodante, o tema abordado durante 
o Seminário foi “Aspectos Práticos e Processuais da Fase Autocompositiva no 
novo Código de Processo Civil (CPC)”.

OAB publica Resolução que 
regulamenta contagem de 
prazos em dias úteis

Constituição sofre afronta na 
data em que completa 28 anos

OAB-MT realiza Mutirão de 
Conciliação na Justiça Federal

OAB-MT alerta para fiscalização após eleição

Subseção de Sorriso participa de 
Seminário Jurídico sobre novo CPC

Presidente eleito do Poder Judiciário garante 
proximidade com a OAB-MT na gestão

Por 16 votos a 13, o 
Pleno do TJMT elegeu 

os desembargadores Rui Ramos, 
Marilsen Andrade e Maria 
Aparecida Ribeiro nos cargos 
de presidente, vice-presidente 
e corregedora-geral do Poder 
Judiciário. Secretário-geral da 
OAB-MT, Ulisses Rabaneda, 
e o presidente do TDP, 
André Stumpf, participaram 
da sessão no dia 20. Após a 
eleição, o presidente eleito 
afirmou que terá uma gestão 
próxima à advocacia.    A 
OAB-MT parabeniza a nova 
diretoria do Poder Judiciário 
mato-grossense e se coloca à disposição, como advogada da sociedade e indispensável 
à administração da Justiça, para a construção de um Poder Judiciário forte e atento às 
demandas do Estado Democrático de Direito. 

Na data em que a Constituição da República - 
voz do cidadão e do Direito - completou 28 

anos, justamente em um ano que a palavra “golpe” foi 
amplamente explorada, o Supremo Tribunal Federal 
(STF), guardião da Carta Magna selou um dos maiores 
golpes nesta história de quase três décadas. Por 6 votos 
a 5, a Suprema Corte manteve a possibilidade da prisão 
de condenado em segunda instância. É com extrema 
tristeza que a OAB-MT vê o desfecho deste julgamento 
emblemático. Assumindo o papel de advogada da 
sociedade e em observância aos princípios constitucionais, 
a OAB foi até a última instância contra esta medida. 
Trata-se de afronta não apenas à dispositivo legal, a uma 
cláusula pétrea de Constituição Federal, mas sim um 
claro rompimento com seus princípios. O princípio à 
ampla defesa, que permeia todo o ordenamento jurídico 
brasileiro, foi ferido de morte com tal julgamento.

A OAB-MT realiza o Mutirão de Conciliação de 
7 a 11 de novembro no Fórum Federal, com 

atendimento aos advogados que quiserem firmar acordos 
para quitar débitos de anuidade. A Justiça Federal de 
Mato Grosso realiza o mutirão de negociação de débitos 
referentes a anuidades em atraso em face da OAB-MT 
que não estejam em discussão em processo judicial e 
conta com apoio do Centro Judiciário de Conciliação. O 
objetivo é a prevenção de litígios por meio de negociação 
prévia dos débitos, diretamente entre as partes, sem a 
necessidade do ajuizamento de ações.

A OAB-MT se congratula a esse momento máximo da democracia em que a população foi novamente às urnas participar da definição do futuro 
de Cuiabá. Mas vale ressaltar que a o exercício da cidadania está apenas começando. Agora é o momento de fiscalizar e cobrar as propostas 

apresentadas.  Assim, a OAB-MT deseja ao prefeito eleito, Emanuel Pinheiro, uma gestão responsável e próspera, que atenda aos anseios da Cuiabá 
tricentenária e se coloca à disposição para contribuir com seu papel de advogada da sociedade, advogando por todos e liderando pela Ordem. 
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Mais de 3 mil alunos 
participaram da 
Semana Jurídica 

realizada pela OAB-
MT, ESA-MT, CAA/

MT e Unic, que reuniu 
especialistas de renome 
para debater os efeitos 
da Operação Lava Jato 

no cenário jurídico.

 A OAB-MT e da Amam realizaram uma reunião institucional 
no dia 24. As entidades foram pioneiras no país na criação do 
Comitê Interinstitucional para a Defesa das Prerrogativas.

Um dos palestrantes 
do I Seminário 
Jurídico da OAB-
MT, o senador 
José Medeiros 
foi recepcionado 
na entidade pelo 
secretário-geral da 
OAB-MT, Ulisses 
Rabaneda. 

A ESA entregou certificados do curso de Administrador Judicial no 
dia 20 de outubro. Para ficar por dentro dos cursos é só acessar o 
site da OAB-MT ou ficar ligado nas redes sociais!

MT Mamma e OAB-MT se unem em ação para Outubro Rosa 
Com ações de conscientização e prevenção ao câncer de mama, o MT 
Mamma e a OAB-MT se uniram em prol da campanha “Outubro Rosa”. 

    Ação solidária dos 
colaboradores da OAB-
MT proporcionou uma 
comemoração de Dia das 
Crianças mais feliz para 
cerca de 300 crianças dos 
bairros Dante de Oliveira e 
Dr. Fábio em Cuiabá.


